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Autógrafo nº 32.791
Projeto de lei nº 840, de 2017
Autoria: Deputado Teonilio Barba - PT
Dispõe sobre a criação do programa de conciliação dos devedores mutuários da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU – e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica instituído o programa de conciliação dos devedores mutuários da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, objetivando a regularização da situação financeira do contrato que esteja com mais de três parcelas em atraso, com a renegociação daqueles débitos. 

Artigo 2º – O programa instituído pela presente lei deverá possibilitar que o mutuário tenha seus débitos analisados individualmente, de acordo com sua situação financeira, e a oportunidade de fazer o parcelamento em condições especiais. 

Parágrafo único – Nenhum mutuário poderá ter sua dívida cobrada judicialmente se, anteriormente, não tenha sido convidado a participar do presente programa.

Artigo 3º – O programa instituído pela presente lei deverá ser permanente, podendo o mutuário do sistema utilizá-lo toda vez que julgar oportuno, devendo a CDHU se responsabilizar em comunicar aos devedores a possibilidade de conciliação de seu débito.

Artigo 4º – A Companhia apresentará acordo que possibilite ao devedor, dentro de sua condição e possibilidade, adimplir sua dívida, na forma parcelada, onde a soma das parcelas em atraso mais a parcela do mês ultrapasse o valor de 30% (trinta por cento) do rendimento mensal do devedor mutuário. 

§ 1º – Fica autorizado que o pagamento parcelado seja reduzido em 80% (oitenta por cento) no valor da multa e 80% (oitenta por cento) nos juros, quando se tratar de pagamento à vista e autorizada redução de 50% (cinquenta por cento) no valor da multa e 50% (cinquenta por cento) nos juros, quando se tratar de pagamento parcelado. 

§ 2º – Também fica autorizado que o mutuário devedor, quando estiver em afastamento laboral, por problema de saúde, tenha a sua parcela reduzida, não podendo atingir o porcentual mensal de 10% (dez por cento) de seu rendimento, caso esteja enquadrado no auxílio doença, benefício junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, bem como poderá a Companhia perdoar a dívida do período afastado para tratamento de doença, para o caso de não inclusão ao citado benefício.

§ 3º – O mutuário desempregado terá sua dívida suspensa até perdurar a condição de desempregado, quando do novo contrato de trabalho.

Artigo 5º – O presente programa deverá ser estendido a todo devedor mutuário que esteja com sua dívida cobrada em processo judicial, mesmo que já transitado em julgado, mas desde que o devedor mutuário continue na posse do imóvel. 

Artigo 6º – Poderão participar do presente programa todos os mutuários da CDHU, mesmo aqueles que já realizaram acordos preteritamente e não conseguiram adimplir suas dívidas.

Artigo 7º – Todos os acordos realizados, se necessário, a critério da CDHU poderão ser homologados em processos judiciais pelo Centro Judiciário de Solução de Conflitos de São Paulo (Cejusc) do Tribunal de Justiça. 

Artigo 8º – As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 9º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Artigo 10 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 24 de outubro de 2019.
GILMACI SANTOS

1º VICE-PRESIDENTE

NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA
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